
 

 

AO ILUSTRISSIMO SENHOR PREGOEIRO DO PREGÃO ELETRÔNICO DO TRIBUNAL REGIONAL DO 

TRABALHO DA 24ª REGIÃO. 

 

 

 

 

 

Pregão Eletrônico nº 90029/2024 

Processo Administrativo nº 1.376/2024 

 

BRILHAR SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 10.648.254/0001-

74, sediada na rua do Himalaia, número 264, Vila Marcos Roberto, sala 103, município Campo 

Grande - MS, CEP: 79.080-490, neste ato representada por seu responsável legal  infra assinados, 

tempestivamente, conforme permitido no § 3º, do art. 165 da Lei nº 14.133/2021, em tempo hábil, 

vem respeitosamente perante Vossa Excelência, apresentar CONTRARRAZÕES AO RECURSO 

ADMINISTRATIVO interposto pela Empresa Concorrente/Licitante MARADILHA MANUTENÇÃO DE 

VEÍCULOS FERROVIÁRIOS LTDA, demostrando nesta as razões de fato e de direito pertinentes para 

desprover o recurso interposto: 

 

 

 

 

 

O recurso interposto pela Recorrente impugna a habilitação da Recorrida, sob o argumento de 

que esta não teria cumprido as cotas legais destinadas a pessoas com deficiência (PCD), com 

fundamento em certidão emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). No entanto, tal 

alegação não corresponde à realidade dos fatos. 

I – BREVE RESUMO DOS FATOS 



 

A BRILHAR SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA sempre cumpriu rigorosamente a legislação de 

inclusão, atendendo ao disposto no artigo 93 da Lei nº 8.213/91. A documentação anexada ao 

processo comprova o cumprimento da cota legal, inclusive com quantitativo superior ao exigido. 

 

Ademais, a suposta inconsistência apontada pela Recorrente decorre de erro sistêmico do 

próprio sistema governamental, situação alheia à vontade da empresa e que já foi objeto de 

retificação documental. 

 

 

 

a) DO CUMPRIMENTO DO INCISO IV DO ART. 63 DA LEI Nº 14.133/21 E DO ITEM 3.3.4 DO 

EDITAL 

O artigo 93 da Lei nº 8.213/91 impõe às empresas com 100 ou mais empregados a reserva de 

percentual de vagas para pessoas com deficiência ou reabilitados da Previdência Social, 

variando entre 2% e 5%, dependendo do número de funcionários: 

 

"A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por 

cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas 

portadoras de deficiência, habilitadas." 

 

✓ 100 a 200 empregados: 2%; 

✓ 201 a 500 empregados: 3%; 

✓ 501 a 1.000 empregados: 4%; 

✓ Acima de 1.000 empregados: 5%. 
 

Com base nos documentos apresentados pela BRILHAR SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA, verifica-

se que: 

A empresa possui 186 empregados, conforme certidão emitida pelo sistema do FGTS, 

devidamente anexada aos autos; 

II – DAS CONTRARRAZÕES  



 

São empregados PCD os seguintes colaboradores, conforme laudos médicos e registros 

apresentados: 

 

✓ Albino Mesquita Dias – CPF 014.273.061-09; 

✓ Wandir Casal de Arruda – CPF 178.609.541-69; 

✓ Valéria Lima de Souza – CPF 975.260.881-72; 

✓ Emerson de Menezes Barbosa – CPF 716.489.251-20; 

✓ Jéssica Gottardo do Nascimento – CPF 071.135.191-05; 

✓ Sueli Barbosa Celes – CPF 445.997.301-49. 

 

Com isso, o percentual de PCDs contratados pela Recorrida corresponde a 3,72% de seu quadro 

funcional, superando o mínimo legal de 2% exigido para empresas com 100 a 200 

empregados. Logo, é evidente e cristalino que a Empresa cumpre o percentual legal, conforme 

previsto no edital e no inciso IV do art. 63 da Lei nº 14.133/21 e do item 3.3.4 do Edital. 

 

Ora, é inconteste que a Recorrida atendeu integralmente às exigências do edital do Pregão nº 

008/2024, notadamente quanto à comprovação da reserva de vagas para PCD. A 

documentação apresentada inclui: 

 

✓ Declaração de cumprimento da cota legal; 

✓ Relação nominal dos empregados PCD, com funções desempenhadas e datas de 

admissão; 

✓ Laudos médicos que comprovam a condição de PCD dos empregados listados. 
 

Portanto, não assiste razão a parte Recorrente, eis que a habilitação da Recorrida foi confirmada 

após análise minuciosa da Comissão de Licitação, em conformidade com os princípios da 

publicidade, legalidade e igualdade, consagrados no artigo 37 da Constituição Federal e no 

artigo 5º da Lei nº 14.133/21. 

 

 

 



 

b) DAS FALHAS SISTÊMICAS DO MTE E DA NÃO IMPUTABILIDADE À RECORRIDA 

A alegação de que a BRILHAR SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA teria apresentado documentação 

irregular carece de qualquer embasamento fático.  

 

É fato incontroverso que a Recorrida não apresentou documento falso ou inidôneo, mas, sim, um 

documento que constava desatualizado em razão de falha sistêmica do Ministério do Trabalho 

e Emprego (MTE), o que é amplamente reconhecido em âmbito administrativo e não pode ser 

imputado à empresa. 

 

O erro sistêmico em questão decorre da ausência de atualização das informações no sistema 

utilizado para emissão de certidões, sendo a responsabilidade pela exatidão desses dados 

exclusivamente do órgão público emissor.  

 

A Recorrida, por outro lado, comprovou por meio de outros documentos idôneos o efetivo 

cumprimento das exigências legais e editalícias, afastando qualquer indício de irregularidade. 

 

O artigo 22 da Lei nº 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração 

Pública Federal, determina que a Administração deve garantir a veracidade das informações 

constantes nos sistemas sob sua gestão, sendo vedado prejudicar administrados por falhas 

técnicas: 

 

"Art. 22. É vedado à Administração Pública recusar validade a documentos apresentados por 

particulares sob pretexto de falhas ou omissões imputáveis ao próprio órgão emissor." (grifei) 

 

Além disso, o artigo 37 da Constituição Federal impõe à Administração Pública o dever de agir 

com eficiência e transparência, o que inclui a manutenção de sistemas informatizados 

atualizados e em pleno funcionamento. 

 

O Tribunal de Contas da União (TCU) já decidiu que a desclassificação de licitantes não pode ser 

fundamentada exclusivamente em informações desatualizadas de sistemas públicos, 



 

especialmente quando o licitante apresenta documentos complementares que comprovam a 

regularidade: 

 

Acórdão TCU nº 3230/2019 – Plenário: 

"A ausência de atualização nos sistemas informatizados mantidos por órgãos públicos não 

pode ser utilizada como fundamento exclusivo para desclassificação de licitantes, desde que 

estes apresentem documentos idôneos que comprovem a regularidade da situação." 
 

A apresentação de documentação complementar pela Recorrida demonstra sua boa-fé 

objetiva, conforme preconiza o artigo 5º da Lei nº 14.133/21. A boa-fé é princípio estruturante das 

relações administrativas, exigindo que a Administração Pública analise a documentação de 

forma ampla e com base em sua conformidade substancial, afastando punições injustas 

decorrentes de erros imputáveis ao órgão emissor. 

 

A tentativa da Recorrente de atribuir à Recorrida a responsabilidade por informações 

desatualizadas em um sistema governamental é descabida e afronta os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, que devem nortear a análise da habilitação. 

 

Não há, portanto, fundamento jurídico ou fático para a desclassificação da BRILHAR SERVIÇOS 

TERCEIRIZADOS LTDA, que apresentou documentos idôneos e válidos, cumprindo integralmente 

as exigências legais e editalícias.  

 

A inconsistência apontada pela Recorrente é exclusivamente de responsabilidade do Ministério 

do Trabalho e Emprego, não podendo prejudicar a participação da Recorrida no certame. 

 

c) DA INEXISTÊNCIA DE CAUSA PARA DESCLASSIFICAÇÃO 

A desclassificação de licitantes em processos licitatórios está restrita às hipóteses de 

descumprimento efetivo de exigências legais ou editalícias, devidamente comprovadas, 

conforme o artigo 156 da Lei nº 14.133/21. 



 

No caso em tela, a BRILHAR SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA apresentou toda a documentação 

exigida pelo edital, demonstrando o cumprimento das cotas de PCDs por meio de: 

 

1. Declaração assinada por representante legal; 

2. Relatório nominal de empregados PCD; 

3. Laudos médicos e comprovação de vínculo empregatício; 

4. Certidão do FGTS, indicando o total de empregados da empresa (186). 
 

A apresentação de documentos fora do prazo estabelecido no edital fere o princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório, previsto no artigo 5º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, 

bem como o princípio da igualdade entre os concorrentes.  

 

Não há, portanto, qualquer irregularidade ou falsidade na documentação apresentada. A 

tentativa de desclassificação por parte da Recorrente baseia-se exclusivamente em um 

documento desatualizado, cuja responsabilidade recai sobre o órgão emissor, e não sobre a 

Recorrida. 

 

A Administração Pública deve observar os princípios da razoabilidade e da boa-fé objetiva ao 

decidir sobre a habilitação de licitantes, especialmente quando há comprovação robusta do 

cumprimento dos requisitos. 

 

Marçal Justen Filho, em Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, pontua: 

"O ato de desclassificação de licitantes deve ser fundamentado na proporcionalidade e na 

razoabilidade, sendo vedada a exclusão por questões formais ou falhas imputáveis a terceiros." 

 

Penalizar a BRILHAR SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA por uma falha sistêmica do MTE seria 

desarrazoado e afrontaria o princípio da competitividade, consagrado no artigo 3º da Lei nº 

14.133/21. 

 

 

 

 

 

 

 



 

d) DAS DIFICULDADES PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Por fim, A BRILHAR SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA reafirma seu compromisso com a inclusão de 

Pessoas com Deficiência (PCD) no mercado de trabalho, cumprindo integralmente as exigências 

da legislação em vigor, especialmente o artigo 93 da Lei nº 8.213/91.  

 

Contudo, é importante destacar as dificuldades estruturais enfrentadas para o recrutamento e a 

retenção de profissionais PCD, em especial em setores de mão de obra intensiva e operacional, 

como o de serviços terceirizados. 

 

1. Oferta Limitada de Candidatos Qualificados 

O mercado de trabalho brasileiro enfrenta uma reconhecida escassez de profissionais PCD com 

qualificação adequada para determinadas funções, particularmente na área de serviços gerais. 

Essa realidade é agravada pela ausência de políticas públicas eficazes para capacitação e 

inclusão dessa população, dificultando o preenchimento de vagas, especialmente em regiões 

menos desenvolvidas economicamente. 

 

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a taxa de 

participação das pessoas com deficiência no mercado formal ainda é baixa, com apenas cerca 

de 1% dos postos de trabalho ocupados por esse grupo, apesar de representarem 

aproximadamente 6,7% da população economicamente ativa. 

 

2. Incompatibilidade das Funções Operacionais com Certas Deficiências 

A natureza das atividades desempenhadas pela Recorrida, como limpeza, conservação e 

jardinagem, demanda frequentemente esforço físico e mobilidade que podem ser incompatíveis 

com certas condições de deficiência. Essa limitação é um dos fatores que restringem o 

recrutamento de PCDs para determinadas funções, ainda que a empresa busque ativamente 

alternativas para incluir candidatos aptos. 

 

 



 

3. Competição no Mercado e Retenção de Profissionais 

O mercado de trabalho apresenta alta demanda por profissionais PCD, com grande 

concorrência entre as empresas para atrair esses trabalhadores. Além disso, a retenção desses 

profissionais é desafiadora, considerando que muitos são constantemente realocados em busca 

de condições de trabalho mais compatíveis ou melhores benefícios. 

 

Ainda, mesmo diante dessas dificuldades, a Recorrida adota diversas iniciativas para garantir a 

inclusão de PCDs e cumprir as exigências legais de forma contínua e efetiva. Entre as ações 

implementadas destacam-se: 

 

✓ Criação de Banco de Currículos para PCDs - A empresa mantém um banco de currículos 

exclusivo para Pessoas com Deficiência, permitindo a rápida identificação e o contato com 

candidatos qualificados assim que surgem novas vagas. 

✓ Parcerias com Instituições de Apoio à Pessoa com Deficiência - A BRILHAR firmou parcerias 

com entidades assistenciais e órgãos públicos que auxiliam na identificação e 

encaminhamento de candidatos PCD, ampliando sua rede de recrutamento. 

✓ Política de Retenção e Valorização - A empresa adota uma política interna que prioriza a 

retenção de colaboradores PCD, promovendo adaptações necessárias ao ambiente de 

trabalho e oferecendo suporte contínuo para o desempenho de suas atividades. Ressalte-se 

que a BRILHAR não demite seus colaboradores PCD, salvo em casos excepcionais e 

devidamente justificados, reforçando seu compromisso com a estabilidade e a inclusão social. 

✓ Sensibilização Interna e Adaptação do Ambiente de Trabalho - A empresa realiza 

treinamentos internos para sensibilizar equipes e gestores sobre a importância da inclusão, além 

de promover ajustes no ambiente de trabalho para garantir acessibilidade e segurança a seus 

colaboradores PCD. 

 

É pacífico o entendimento de que a dificuldade na contratação de PCDs, especialmente em 

setores operacionais, não pode ser interpretada como descumprimento de obrigações legais 

quando a empresa demonstra esforços consistentes para preencher as vagas: 

 

 



 
 

Acórdão TCU nº 3230/2019 – Plenário: 

"A exigência de cumprimento de cotas para PCD deve ser analisada com razoabilidade, 

considerando-se as dificuldades inerentes a determinados setores e as ações empreendidas 

pelas empresas para a inclusão desses profissionais." 

 

“Maria Sylvia Zanella Di Pietro, em Direito Administrativo: A Administração deve avaliar o 

cumprimento de obrigações por parte de particulares com base nos princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade, sobretudo quando demonstrados esforços legítimos e 

documentados para atender às exigências normativas." 

 

Conclusivamente, embora existam barreiras estruturais para a contratação de PCDs, a BRILHAR 

SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA tem adotado práticas consistentes e inovadoras para promover 

a inclusão social.  

 

O cumprimento das cotas legais é comprovado pelos documentos apresentados, evidenciando 

que a empresa não apenas atende às exigências da Lei nº 8.213/91, como também ultrapassa 

o percentual mínimo exigido, reafirmando seu compromisso com a responsabilidade social e a 

inclusão no mercado de trabalho. 

 

Deste modo, a decisão do pregoeiro em habilitar a Recorrente vencedora do certame, está 

perfeitamente alinhada aos princípios fundamentais estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021, 

incluindo os princípios da isonomia, legalidade, eficiência e vinculação ao edital.  

 

Portanto, frente ao exposto, deve ser conhecido o recurso da Empresa Recorrente e no mérito 

negado seguimento conforme a fundamentação supra, considerando que não há razão para 

reforma da acertada decisão do Ilustre Pregoeiro. 

 

 

 



 

 

 

Diante do exposto, requer-se:  

1. O não provimento do recurso administrativo interposto pela MARADILHA MANUTENÇÃO DE 

VEÍCULOS FERROVIÁRIOS LTDA, em razão da ausência de fundamentos jurídicos e fáticos; 

2. A manutenção da habilitação da BRILHAR SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA no certame, em 

reconhecimento ao cumprimento integral das exigências do edital e da legislação aplicável; 

3. O reconhecimento de que falhas sistêmicas do MTE não constituem causa de 

desclassificação, conforme entendimento consolidado nos tribunais administrativos e de contas; 

4. A confirmação da decisão administrativa que validou a habilitação da Recorrida, 

preservando a competitividade e a lisura do processo licitatório. 

 

 

Com a juntada. 

P. deferimento 

Campo Grande, 17 de fevereiro de 2025. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

BRILHAR SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA 

III - DO PEDIDO  




























































































